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COMUNICADO 

  

Repetitivo decidirá se é obrigatória presença de enfermeiro em 

ambulâncias do Samu 

  

Em sessão virtual, a Primeira Seção afetou um recurso especial a ser julgado sob o 

rito dosrecursos repetitivos para definir se a falta de profissional de enfermagem 

na tripulação das ambulâncias do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(Samu) fere a Lei 7.498/1986, que regulamenta o exercício da enfermagem. 

  

A controvérsia está cadastrada como Tema 1.024 no sistema de repetitivos do STJ. 

A questão submetida a julgamento é a seguinte: 

  

"Definir se a composição da tripulação das Ambulâncias Tipo B e da Unidade de 

Suporte Básico de Vida Terrestre do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(Samu) sem a presença de profissional da enfermagem nega vigência ao que 

dispõem os artigos 11, 12, 13 e 15 da Lei 7.498/1986, que regulamenta o exercício da enfermagem." 

  

Na decisão, foi determinada a suspensão do trâmite de todos os processos individuais ou coletivos, em todo o 

território nacional, que versem sobre a mesma questão jurídica, até o pronunciamento do STJ. 

  

Obrigatoriedade 

  

Segundo o relator do recurso afetado, ministro Og Fernandes, a questão relativa à presença obrigatória ou não 

do profissional de enfermagem nas ambulâncias dos Samu já foi analisada diversas vezes, tendo recebido 

decisões diferentes dos Tribunais Regionais Federais. 

  

O recurso especial afetado questiona acórdão do TRF da 4ª Região que analisou a controvérsia em Incidente 

de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e decidiu que os trabalhos da equipe de enfermagem são 
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coordenados por profissional enfermeiro, não havendo obrigatoriedade de que este integre a tripulação do Samu 

nas ambulâncias em que não seja indicada a potencial necessidade de intervenção médica. 

  

O ministro destacou que, sem o pronunciamento do STJ, é possível que persista a divergência jurisprudencial 

atualmente existente nos Tribunais Regionais Federais sobre o tema – o que pode gerar insegurança jurídica e 

falta de isonomia na prestação da saúde aos cidadãos das diferentes regiões do país. 

  

"Essa é a oportunidade, portanto, para que o STJ exerça sua função primordial de uniformizar a interpretação 

da lei federal no Brasil, evitando que prossigam as controvérsias sobre matéria de tão alto relevo e repercussão 

no cotidiano da população", explicou o ministro ao justificar a afetação do recurso. 

  

Veja a notícia no site 

  

Segunda Seção aplica Lei de Propriedade Industrial e reconhece proteção à soja 

transgênica da Monsanto 

  

Em julgamento de Incidente de Assunção de Competência (IAC 4), a Segunda Seção fixou a tese de que as 

limitações ao direito de propriedade intelectual constantes do artigo 10 da Lei 9.456/1997 – aplicáveis somente 

aos titulares de Certificados de Proteção de Cultivares – não são oponíveis aos detentores de patentes de 

produtos ou processos relacionados à transgenia cuja tecnologia esteja presente no material reprodutivo de 

variedades vegetais. 

  

Com a tese, firmada por unanimidade de votos, o colegiado negou recurso interposto por sindicatos rurais do 

Rio Grande do Sul que questionavam a necessidade de pagamento de royalties à Monsanto, responsável pelo 

desenvolvimento da soja transgênica Round-up Ready (Soja RR), nos casos de replantio em campos de cultivo, 

venda da produção como alimento ou matéria-prima e, com relação aos pequenos produtores, doação a outros 

produtores ou troca de sementes reservadas. 

 

O recurso também tinha como interessados diversos outros sindicatos e associações de produtores, além da 

Associação Brasileira de Sementes e Mudas, da Associação das Empresas de Biotecnologia na Agricultura e 

Agroindústria, e da Associação Brasileira de Mutuários e Consumidores. Também integravam os autos o 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e o Ministério Público do Rio Grande do Sul. 

  

Não havia determinação de suspensão nacional de processos, porém, a partir de agora, os juízes e tribunais de 

todo o país deverão observar a tese em suas decisões, conforme prevê o artigo 927, inciso III, do Código de 

Processo Civil. 

  

Manipulada geneticamente pela Monsanto, a Soja RR é capaz de gerar mudas resistentes a herbicidas 

formulados à base de glifosato, proporcionando significativo ganho de produção. Após obter a patente do 

processo de criação das sementes, a multinacional estabeleceu um sistema baseado em royalties, taxas 

tecnológicas e indenizações pela utilização das sementes. 

  

Entretanto, para os sindicatos, o tema não deveria ser analisado do ponto de vista da Lei de Propriedade 

Industrial, mas sim sob a ótica da Lei de Cultivares. Segundo as entidades sindicais, independentemente do 

pagamento de qualquer taxa à Monsanto, deveriam ser permitidas a reserva de sementes, a venda de produtos 

e a multiplicação de sementes para doação ou troca. 
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Proteção de patente 

  

Em primeiro grau, o juiz julgou parcialmente procedentes os pedidos dos sindicatos para que a Monsanto se 

abstivesse de cobrar royalties ou taxa tecnológica sobre a comercialização da produção da soja transgênica a 

partir da safra 2003/2004. 

  

A sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Para o tribunal, não haveria como 

aplicar as disposições contidas na Lei de Proteção de Cultivares à hipótese dos autos, pois a Soja RR está 

protegida por meio de patentes devidamente expedidas pelo INPI, devendo ser respeitados os direitos dos 

titulares. 

  

Privilégio do agricultor 

  

Em análise do recurso dos sindicatos gaúchos, a ministra Nancy Andrighi destacou que a Lei de Propriedade 

Industrial, em seu artigo 18, inciso III, prevê a possibilidade de patentes de microrganismos transgênicos – o 

que permite que processos e produtos alimentícios, farmacêuticos e químicos possam ser tutelados por esse 

diploma legal. A ministra lembrou, todavia, que o patenteamento de microrganismos encontrados na natureza e 

de outros seres vivos é expressamente vedado pela própria LPI. 

  

A relatora também ressaltou que, cumpridos determinados requisitos estabelecidos pela Lei de Proteção de 

Cultivares em relação à homogeneidade, à distinguibilidade e à estabilidade da variedade vegetal, e após todo 

um procedimento especial, o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares (SNPC) está autorizado a outorgar o 

Certificado de Proteção de Cultivar, que garante ao titular os direitos sobre o material de reprodução ou 

multiplicação vegetativa da planta, em prazo que pode ser estendido por até 18 anos. 

  

Por outro lado, lembrou a ministra, a Lei de Proteção de Cultivares também prevê situações em que, como forma 

de dar equilíbrio à exclusividade outorgada pelo Certificado de Proteção de Cultivar, são impostas certas 

limitações à proteção dos direitos do melhorista. É o caso do chamado "privilégio do agricultor" – exceção que 

confere aos agricultores o direito de livre acesso, em determinadas circunstâncias que não configurem 

exploração comercial, à variedade comercial protegida. 

  

Com base nessa limitação aos direitos de certificado, destacou a ministra, é que os sindicatos buscaram 

judicialmente o não pagamento de royalties à Monsanto. 

  

Sem incompatibilidade 

  

No entanto, Nancy Andrighi afirmou que os royalties cujo pagamento os entes sindicais pretendem afastar 

referem-se ao uso reprodutivo de sementes que contêm a tecnologia patenteada, o que também atrai a 

incidência da Lei de Propriedade Industrial ao caso, sem que haja primazia da Lei de Proteção de Cultivares 

sobre a LPI. 

  

"Patentes e proteção de cultivares, como visto, são diferentes espécies de direitos de propriedade intelectual, 

que objetivam proteger bens intangíveis distintos. Não há, por isso, incompatibilidade entre os estatutos legais 

que os disciplinam, tampouco prevalência de um sobre o outro, pois se trata de regimes jurídicos diversos e 
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complementares, em cujos sistemas normativos inexistem proposições contraditórias a qualificar uma mesma 

conduta", disse a ministra. 

  

Segundo a relatora, o âmbito de proteção a que está submetida a tecnologia desenvolvida pela Monsanto não 

se confunde com o objeto da proteção prevista na Lei de Cultivares (o material de reprodução ou multiplicação 

vegetativa da planta). "As patentes não protegem a variedade vegetal, mas o processo de inserção e o próprio 

gene por elas inoculado na semente de soja", afirmou. 

  

Princípio da exaustão 

  

No tocante à Lei de Propriedade Industrial, a ministra explicou que, enquanto o artigo 42 garante ao titular da 

patente o direito de impedir que terceiros façam uso do produto ou processo, o artigo 43 estabelece limites ao 

exercício desse direito – a exemplo do inciso VI, que exclui da proteção, em relação a patentes relacionadas 

com matéria viva, os terceiros que utilizem, ponham em circulação ou comercializem um produto patenteado 

que haja sido licitamente introduzido no comércio pelo detentor da patente ou licença, "desde que o produto 

patenteado não seja utilizado para multiplicação ou propagação comercial da matéria viva em causa". 

  

Esse conceito, segundo a relatora, positiva o "princípio da exaustão": uma vez que o titular tenha auferido o 

benefício econômico da exclusividade – como no caso da venda do produto patenteado –, cessam os direitos 

do titular da patente sobre ele.  

  

Entretanto, no ponto central da controvérsia, Nancy Andrighi destacou que a parte final do inciso VI do artigo 43 

da LPI prevê expressamente que não haverá exaustão na hipótese de o produto patenteado ser utilizado para 

multiplicação ou propagação comercial da matéria viva em causa. 

  

"A toda evidência, a opção legislativa foi a de deixar claro que a exaustão, quando se cuida de patentes 

relacionadas à matéria viva, atinge apenas a circulação daqueles produtos que possam ser enquadrados na 

categoria de matéria viva não reprodutível, circunstância que não coincide com o objeto da pretensão dos 

recorrentes", realçou a relatora ao fixar a tese e negar o recurso dos sindicatos. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro Celso de Mello rejeita trâmite a habeas corpus que pedia bloqueio do site The 

Intercept 

  

O ministro Celso de Mello, rejeitou a tramitação do Habeas Corpus (HC) 173519, impetrado em favor do ministro 

da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, com o objetivo de bloquear o site The Intercept e proibir a 

reprodução pelos meios de comunicação do conteúdo das conversas vazadas entre integrantes da força tarefa 

da Operação Lava-Jato. O decano destacou que ação é inviável, pois tinha pretensão diversa da sua destinação 

constitucional, que é assegurar o direito de ir e vir. 
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O habeas corpus, impetrado por um advogado não constituído pelo ministro da Justiça, também pedia a busca 

e apreensão do material veiculado no site, a abertura de inquérito pela Polícia Federal para investigar a 

participação e o conluio entre um jornalista e os responsáveis pelas gravações, a retirada do conteúdo veiculado 

da plataforma de pesquisas do Google e a realização de varredura nos Tribunais Federais e em relação aos 

“membros da Operação Lava-Jato”. 

  

Em sua decisão, o ministro explicou que o habeas corpus tem como objetivo assegurar a imediata liberdade de 

locomoção física das pessoas. “É estranha à sua específica finalidade jurídico-constitucional qualquer pretensão 

que vise a desconstituir atos que não se mostrem ofensivos, ainda que potencialmente, ao direito de ir, de vir e 

de permanecer”, afirmou. 

  

O ministro Celso de Mello salientou que o habeas corpus é um instrumento “poderoso” para interromper uma 

situação de constrangimento ilegal, mas não pode ser utilizado como substituto de outras ações, especialmente 

quando o pedido não estiver relacionado com a liberdade de locomoção do indivíduo. Ele frisou que o STF tem 

diversos precedentes em que pedidos de bloqueio de site jornalístico e de interdição de veiculação de notícias 

pelos meios de comunicação social – ambas as medidas vedadas pela Constituição da República (artigo 5º, 

inciso IX, e artigo 220, parágrafos 1º e 2º) – tiveram o trâmite rejeitado por serem inadequados ao objetivo 

pretendido. 

  

Ao não conhecer do HC, o decano verificou, ainda, que a ação foi ajuizada por advogado não autorizado. 

Embora qualquer pessoa tenha legitimidade para apresentar habeas corpus em favor de alguém sujeito a 

situação de “injusto constrangimento em sua liberdade de locomoção física”, o ministro lembrou que a 

jurisprudência do STF, com amparo em regra do Regimento Interno (artigo 192, parágrafo 3º), não admite pedido 

desautorizado pelo beneficiado. 

  

Veja a notícia no site 

  

Decisão afasta competência do STF para julgar Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, em decisão sobre processo envolvendo o Estado do Amazonas (PET 8245), 

confirmou que a Corte Suprema não detém competência originária para processar e julgar Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas. Dessa forma, o instrumento deve ser analisado nos tribunais de segundo 

grau.  

  

Na fundamentação da decisão, o presidente cita a Petição (PET) 1738, de relatoria do ministro Celso de Mello, 

indicando que o regime de direito estrito tem levado o STF a afastar, do âmbito de suas atribuições jurisdicionais 

originárias, o processo e o julgamento de causas de natureza civil que não estão no texto constitucional, como 

ações populares, ações civis públicas, ações cautelares, ações ordinárias, ações declaratórias e medidas 

cautelares. 

  

Dias Toffoli lembra que o Código de Processo Civil instituiu, no âmbito dos tribunais superiores, a técnica dos 

recursos excepcionais repetitivos, reservando aos tribunais de segundo grau o Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas. 
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Ainda segundo o presidente, essa orientação é igualmente revelada ao longo da própria memória do processo 

legislativo do Código de Processo Civil de 2015. “Em momento algum as Comissões do Senado Federal e da 

Câmara dos Deputados fizeram constar em seus relatórios a possibilidade de se atribuir ao STF a competência 

para processar e julgar esse instrumento de formação de padrão decisório”, menciona Dias Toffoli. 

  

A decisão resolve uma das questões mais relevantes em matéria processual, pois define que a competência 

para processar e julgar o incidente de resolução de demandas repetitiva é do tribunal de segundo grau. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro suspende decisão sobre utilização da TR na correção de saldo do FGTS 
  

O ministro Ricardo Lewandowski suspendeu decisão da 2ª Turma Recursal da Justiça Federal do Pará que 

manteve a utilização da Taxa Referencial (TR) como índice para a atualização monetária de valores depositados 

nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). A decisão liminar foi tomada na 

Reclamação (RCL) 37278. 

  

O caso teve origem em ação na qual um trabalhador celetista pede que o saldo de suas contas do FGTS seja 

recalculado com a incidência do INPC, do IPCA-E ou de “outro índice de atualização monetária que reponha as 

perdas inflacionárias, em substituição à TR”. A Turma Recursal, ao manter sentença, entendeu que a TR é o 

índice aplicável aos valores por expressa determinação do artigo 13 da Lei 8.036/1990. O autor da ação então 

ajuizou a reclamação no STF. 

  

Veja a notícia no site 

  

Mantida decisão do TRT-10 sobre necessidade de concurso do BB para cargos de nível 

superior 

  

O ministro Marco Aurélio julgou inviável (negou seguimento) a Reclamação (RCL) 32298, em que o Banco do 

Brasil pedia a cassação de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10) que determinou 

a necessidade de realização de concurso público específico para desempenho de profissões de nível superior. 

Com isso, fica revogada liminar concedida por ele anteriormente que havia suspendido o ato do TRT-10. 

  

A decisão do TRT-10 se deu em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) contra o 

desvio de escriturários de nível médio do banco para atuação em funções de grau superior. Ao julgar recurso 

ordinário, a corte trabalhista anulou norma interna da instituição por contrariedade à regra geral do concurso 

público, mas manteve as nomeações já efetuadas e determinou que o BB somente nomeie empregados para 

as profissões de nível superior após aprovação em concurso público específico para a respectiva profissão. 

  

No STF, a instituição financeira alegava que a medida tomada pelo tribunal trabalhista ofendia decisão do relator 

do Recurso Extraordinário (RE) 960429, ministro Gilmar Mendes, que determinara a suspensão nacional da 

tramitação de todos os processos, individuais ou coletivos, que tratam da competência para processar e julgar 

controvérsias sobre questões ligadas à fase pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e sobre a 

eventual nulidade do concurso público envolvendo pessoa jurídica de direito privado integrante da administração 

pública indireta. 
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No entanto, o ministro Marco Aurélio observou que a decisão do TRT-10 não tem relação com o RE, pois a 

discussão não é sobre disposições contidas em edital de concurso público nem sobre sua nulidade, mas apenas 

sobre o desvio de escriturários de nível médio do Banco do Brasil para funções de grau superior. Na liminar 

revogada, o ministro havia determinado a suspensão do ato do TRT-10 até o julgamento do RE 960429. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

NOTÍCIAS STJ 

  

Grupo Jequiti pagará indenização por uso indevido de marcas da Natura 

  

A Quarta Turma manteve decisão monocrática do ministro Luis Felipe Salomão que condenou as empresas 

que integram o Grupo Jequiti a pagar indenização por danos materiais e morais à Natura Cosméticos S.A. pela 

utilização indevida de produtos com a expressão Erva Doce – marca tradicional registrada pela Natura –, além 

de outras denominações de sua propriedade. 
  

A Jequiti já havia sido condenada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) a se abster de utilizar as marcas 

registradas pela Natura devido à violação de trade dress. Porém, para a turma, houve a caracterização de 

concorrência desleal e da tentativa de confundir o público consumidor – o que exige, além da abstenção de uso 

de marca, a reparação dos danos causados à Natura, em valor que deverá ser arbitrado na fase de liquidação 

de sentença. 

  

Na ação que deu origem ao recurso, a Natura narrou que detém marcas como Natura Erva Doce, Revelar da 

Natura e Hórus, cujos produtos são tradicionais no mercado. Apesar de deter os registros dessas marcas, a 

Natura afirmou que o Grupo Jequiti comercializava produtos com as marcas Jequiti Erva Doce Mais, Jequiti Oro 

e Jequiti Revela, atitude que violaria os seus direitos de propriedade industrial. 

  

Ainda segundo a Natura, além da reprodução indevida das marcas, a Jequiti utilizava identificação e grafia 

extremamente semelhantes às empregadas por ela, especialmente com relação à disposição visual dos 

elementos nominativos. 

  

Alteração de embalagens 

  

O pedido de abstenção de uso de marca e indenização foi julgado improcedente em primeiro grau, mas o TJSP 

reformou a sentença por entender que houve aproveitamento indevido do prestígio das marcas da Natura, já 

consolidada no mercado. 

  

De acordo com o tribunal, essa conduta ficou ainda mais evidente diante das informações de que a Jequiti, ao 

saber que a Natura tomaria medidas judiciais, alterou embalagens da linha Jequiti Erva Doce, mas sem deixar 

de utilizar elementos que remetiam à marca líder. 
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Entretanto, o TJSP afastou a condenação por danos materiais e morais por concluir que não havia prova nos 

autos de que a conduta da ré teria impedido a Natura de obter lucro com seus produtos, ou que tenha ocorrido 

desvio de clientela ou queda de faturamento. 

  

Após a decisão do ministro Salomão que reconheceu o direito da Natura à indenização, as empresas do Grupo 

Jequiti recorreram à Quarta Turma. Alegaram que os precedentes que fundamentaram a decisão monocrática 

do ministro dizem respeito à violação de marca, e não de trade dress. Além disso, argumentaram que a 

comprovação do dano deveria ser necessariamente feita na fase de instrução processual, e que nem sempre 

uma conduta violadora de direitos de propriedade industrial é apta a gerar dano moral. 

  

Cópia servil 

  

No julgamento do recurso, Luis Felipe Salomão apontou que o próprio TJSP entendeu ter havido "cópia servil" 

do trade dress dos produtos concorrentes pela Jequiti, além do risco de diluição das marcas da Natura em 

decorrência da conduta da ré de fabricar e comercializar cosméticos com marcas e conjunto-imagem similares. 

  

O relator lembrou que o artigo 209 da Lei de Propriedade Industrial prevê a possibilidade de o prejudicado 

receber ressarcimento pelos prejuízos causados por atos de violação de direitos de propriedade industrial e por 

ações, inclusive, não previstas na lei, mas que tendam a prejudicar a reputação ou os negócios alheios e a criar 

confusão entre produtos, serviços e estabelecimentos comerciais. 

  

"A norma, em nenhum momento, condiciona a reparação à efetiva demonstração do dano, até porque, como 

dito, é inerente à violação do trade dress o desvio de clientela, a confusão entre produtos, independentemente 

da análise do dolo do agente ou da comprovação de prejuízos", afirmou o ministro ao lembrar que, na violação 

de marca ou trade dress, o dano épresumido (in re ipsa), decorrendo seu reconhecimento da mera comprovação 

da prática de conduta ilícita. 

  

Salomão também apontou que a apuração imediata dos danos não contemplaria a celeridade, a economia, a 

efetividade processual, a tutela de propriedade intelectual e dos direitos do consumidor; por isso, a apuração 

deverá ser realizada no momento do cumprimento de sentença. 

  

"Isso porque, nesse tipo de ação, por um lado, a violação pode nem mesmo ser constatada e, por outro lado, 

se constatada, a apuração, nessa fase processual, só retardará desnecessariamente a cessação do dano, 

mantendo-se o efeito danoso de diluição do conjunto imagem ou da marca e de confusão aos consumidores", 

disse o ministro. 

Ao negar o recurso do Grupo Jequiti, o relator afirmou ainda que, tendo em vista que a honra objetiva da empresa 

se dá por meio de sua projeção externa, a utilização indevida de seus signos identificadores atinge frontalmente 

seu nome e sua reputação no mundo civil e empresarial onde atua. "A utilização indevida da marca gera o 

correspondente resultado dano moral", concluiu. 

  

Recurso repetitivo 

  

Antes do julgamento na Quarta Turma, o REsp 1.527.232 havia sido analisado na Segunda Seção sob o rito 

dos recursos repetitivos (Tema 950), em fevereiro de 2018. À época, o colegiado determinou a apreciação do 

caso pela turma de direito privado por entender que as demandas entre particulares acerca de trade dress dos 
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produtos, concorrência desleal e outras questões semelhantes, por não envolverem registro no Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), são de competência da Justiça estadual. 

  

Entretanto, a seção considerou que compete à Justiça Federal, em ação de nulidade de registro de marca, com 

a participação do INPI, impor ao titular a abstenção do uso, inclusive no tocante à tutela provisória. 

  

Veja a notícia no site 

  

Sexta Turma assegura direito a laudo antropológico caso índios sejam levados ao tribunal 

do júri 

  

A Sexta Turma determinou a produção de estudo antropológico para melhor compreensão sociocultural a 

respeito de 19 índios kaingang acusados da morte de dois agricultores, caso eles sejam mandados a júri popular. 
  

Em abril de 2014, no município de Faxinalzinho, região do Alto Uruguai (RS), durante uma manifestação dos 

kaingangs pedindo a regularização de seu território, houve confronto que resultou em duplo homicídio. 

  

No recurso em habeas corpus julgado pela Sexta Turma, a defesa pedia que fosse determinada a tradução 

integral do processo para a língua kaingang e a disponibilização de intérprete, alegando ser direito dos indígenas 

– réus e testemunhas de defesa – expressar-se em seu próprio idioma quando interrogados, o que garantiria a 

compreensão e o direito à ampla defesa. 

  

Foi solicitada ainda a elaboração de laudo antropológico, para que houvesse compreensão da cultura e da 

organização social dos índios, assegurando-se a imparcialidade do processo. 

  

Auxílio ao julgador 

  

O relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, acolheu o pedido de realização do estudo antropológico, 

para melhor compreensão dos contornos socioculturais dos fatos analisados e dos próprios acusados, mas 

apenas na hipótese de os réus serem pronunciados. O estudo, segundo o ministro, apesar de não ter caráter 

vinculante, é um importante instrumento que pode auxiliar o julgador no processo decisório. 

  

"Ante a concreta possibilidade de virem a ser julgados e, eventualmente, condenados pela prática dos crimes 

de que são acusados, será fundamental, para a precisa individualização das sanções criminais, que o juiz-

presidente do tribunal do júri tenha as informações necessárias para efetuar o juízo de reprovação que 

consubstancia a ideia (lato sensu) de culpabilidade", explicou. 

  

Ao dar parcial provimento ao recurso, a turma decidiu, por maioria, que, na hipótese de serem os réus 

pronunciados, o laudo antropológico deve ser produzido antes da data designada para a sessão do tribunal do 

júri. 

  

Tradução 
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Acompanhando o voto de Schietti, o colegiado negou os pedidos dos índios para disponibilização de intérprete 

e tradução integral dos autos da ação penal. O relator levou em conta que não houve demonstração de prejuízo 

para os réus e também o fato de que eles falam português. 

  

Após o encerramento da instrução processual, os índios acusados pediram habeas corpus ao Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF4) para suspender o processo até que os autos fossem traduzidos para o idioma 

kaingang, mas o pedido foi negado. 

  

Com base em informações do processo, Schietti afirmou que, durante a primeira fase do procedimento do 

tribunal do júri, os índios tiveram a permanente assistência de advogados que os acompanharam em todos os 

atos processuais, sem alegar prejuízo ou solicitar a presença de intérprete ou a tradução de documentos. 

  

Entendimento pleno 

  

"Tanto o juiz de primeiro grau quanto o tribunal assinalaram que os acusados, ao longo dos atos processuais, 

se comunicaram livremente em língua portuguesa e demonstraram plena capacidade de compreensão quanto 

aos termos da acusação", disse o ministro. 

  

O relator frisou ainda que, de acordo com o juiz, os indígenas têm pleno entendimento dos crimes dos quais são 

acusados, não havendo a necessidade de tradução da denúncia, até porque a defesa está a cargo de 

advogados constituídos por eles próprios. 

  

"Não verifico a ocorrência de constrangimento ilegal no cenário aqui apresentado, ou, pelo menos, nada está a 

indicar uma situação de hipossuficiência linguística de tal monta a comprometer o direito à ampla defesa dos 

acusados", observou. 

  

Renovação da prova 

  

Schietti esclareceu que o processo ainda está na primeira fase do procedimento inerente aos crimes dolosos 

contra a vida, quando se avalia a existência ou não de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes 

de autoria. Para ele, se os indígenas vierem a ser pronunciados, será possível a renovação da prova perante o 

juízo natural da causa – o tribunal do júri. 

  

O relator enfatizou que a defesa, antes do término da instrução processual, em momento algum solicitou a 

presença de intérprete – o que reitera as razões invocadas pelas instâncias ordinárias para fundamentar a 

idoneidade dos atos processuais, inclusive o interrogatório dos acusados. 

  

"Isso, contudo, não impede que, constatada a necessidade de auxílio do profissional especializado, o 

requerimento possa ser dirigido ao juízo monocrático em atos futuros a serem realizados", acrescentou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

  

Novo sistema de adoção e acolhimento é realidade em todo o país 

  

Sustentabilidade na pauta dos tribunais brasileiros 

  

Fonte: CNJ 

         
            

JULGADOS INDICADOS 

  

0211752-89.2014.8.19.0001 

Relª. Desª. Denise Nicoll Simões 

j. 08.10.2019 e 11.10.2019 

  

Apelação cível. Direito civil. Contrato de corretagem. Venda de imóvel. Documento assinado confirmando a 

existência de intermediação dos autores na celebração do negócio jurídico. Inteligência dos arts. 725 e 726 do 

CC. Ação ordinária na qual os Autores pugnam pela condenação da parte ré ao pagamento de comissão de 

corretagem decorrente de compra e venda de imóvel. Prolatada sentença de improcedência, insurgem-se os 

Demandantes da decisão. Autores que sustentam que apesar de terem intermediado e participado da compra 

e venda de terreno do Porto Maravilha, não receberam a comissão que lhes era devida. Em sua defesa a parte 

ré sustenta, em síntese, que a verba não é devida uma vez que não houve participação dos Demandantes. 

Documentação acostada aos autos que confirma, de forma categórica, que houve intermediação pelos Autores. 

Parte ré que elaborou dois documentos – termos de quitação – assinando ambos, efetuando o pagamento de 

comissão de corretagem a um dos Autores. Art. 408 do CPC. Tratando-se de documento particular elaborado e 

assinado pela parte, presume-se como verdadeiro o conteúdo nela inserido. Reconhecida a participação de 

ambos os Autores. Remuneração devida ao Autor que não assinou o termo de quitação junto a parte ré. Recurso 

parcialmente provido. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: Quinta Câmara Cível 

  

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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